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	Núm.
	Outros tratados internacionais?
	Ano
	Pais
	Título
	Direitos violados

	1
	Não
	1991
	Suriname
	Caso Aloeboetoe y otros Vs. Surinam.
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno); Artigo 4 (Direito à vida); Artigo 5 (Direito à integridade pessoal); Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal); Artigo 25 (Proteção judicial).

	2
	Convenção de Genebra (1949)  
PIDCP (ONU, 1966)
	2000
	Guatemala
	Caso Bámaca Velásquez Vs. Guatemala.
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 3 (Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica); Artigo 4 (Direito à Vida); Artigo 5 (Direito à integridade pessoal); Artigo 7 (Direito à Liberdade Pessoal); Artigo 8 (Garantias Judiciais); Artigo 25 (Proteção Judicial).

	3
	Convenção 169 (OIT, 1989)
	2001
	Nicarágua
	Caso de la Comunidad Mayagna (Sumo) Awas Tingni Vs. Nicaragua.
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos);  Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno);  Artigo 4 (Direito à Vida); Artigo 11 (Direito à honra e à dignidade); Artigo 12 (Liberdade de consciência e religião); Artigo 16 (Direito à Liberdade de Associação); Artigo 17 (Proteção à família); Artigo 21 (Direito à propriedade privada);  Artigo 22 (Direito de circulação e residência); Artigo 23 (Direitos Políticos); Artigo 25 (Proteção Judicial).

	4
	Não
	2004
	Guatemala
	Caso Masacre Plan de Sánchez Vs. Guatemala.
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 5 (Direito à integridade pessoal); Artigo 8 (Garantias judiciais); Artigo 11 (Proteção da honra e da dignidade); Artigo 12 (Liberdade de consciência e religião); Artigo 13 (Liberdade de pensamento e expressão); Artigo 16 (Liberdade de associação); Artigo 24 (Igualdade perante a lei); Artigo 25 (Proteção judicial).

	5
	Não
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (ONU) Princípios Orientadores sobre Deslocados Internos (ONU)
	2005
	Suriname
	Caso Comunidad Moiwana vs. Suriname
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos);  Artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal);  Artigo 8 (Garantias Judiciais); Artigo 21 (Direito à propriedade privada); Artigo 22 (Direito de circulação e residência); Artigo 25 (Proteção Judicial); 

	6
	Convenção de Viena (1969)
Convenção 169 (OIT, 1989)
	2005
	Paraguai
	Caso Comunidad Indígena Yakye Axa vs. Paraguay
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 19 (Direito da criança); Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno);  Artigo 4 (Direito à vida); Artigo 5 (Direito à integridade pessoal); Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal); Artigo 8 (Garantias Judiciais); Artigo 21 (Direito à propriedade privada); Artigo 25 (Proteção Judicial); 

	7
	Não
	2005
	Nicarágua
	Caso Yatama vs. Nicarágua

	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno);  Artigo 8 (Garantias Judiciais); Artigo 23 (Direitos políticos); Artigo 24 (Igualdade perante a lei); Artigo 25 (Proteção Judicial).

	8
	Não
	2006
	Honduras
	Caso Lópes Álvarez vs. Honduras
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos), Artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal), Artigo 8 (Garantias Judiciais), Artigo 13 (Liberdade de pensamento e expressão), Artigo 16 (Direito à liberdade de associação), Artigo 24 (Igualdade perante a lei), Artigo 25 (Proteção judicial).

	9
	Menciona diversas Convenções da UNESCO
Convenção 169 (OIT, 1989)
	2006
	Paraguai
	Caso Comunidad Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguay
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos),  Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno),  Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica), Artigo 4 (Direito à vida), Artigo 8 (Garantias Judiciais), Artigo 19 (Direito da criança), Artigo 21 (Direito à propriedade privada), Artigo 25 (Proteção judicial).

	10
	Não
	2007
	Colombia
	Caso Escué Zapata vs. Colombia
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos),  Artigo 4 (Direito à vida), Artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal), Artigo 8 (Garantias Judiciais), Artigo 11 (Direito à honra e dignidade), Artigo 21 (Direito à propriedade privada), Artigo 23 (Direitos políticos), Artigo 25 (Proteção judicial), 

	11
	Convenção 169 (OIT, 1989)
PIDESC (1966)
PIDIC (1966)
	2007
	Suriname
	Caso Pueblo Saramaka vs. Suriname
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno);  Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica); Artigo 21 (Direito à propriedade privada); Artigo 25 (Proteção Judicial).

	12
	Convenção Internacional contra desaparecimento forçado
	2008
	Guatemala
	Caso Tiu Tojin vs. Guatemala
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos),  Artigo 4 (Direito à vida), Artigo 5 (Direito à integridade pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal), Artigo 8 (Direito a um julgamento justo), Artigo 19 (Direito da criança), Artigo 25 (Proteção judicial).

	13
	Conv. Direito das Crianças (ONU)
	2010
	Guatemala
	Caso Chitay Nech y otros vs. Guatemala
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos),  Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno),  Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica), Artigo 4 (Direito à vida), Artigo 5 (Direito à integridade pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal), Artigo 8 (Garantias Judiciais); Artigo 17 (Proteção da família), Artigo 19 (Direito da criança), Artigo 21 (Direito à propriedade privada), Artigo 22 (Direito de circulação e residência), Artigo 23 (Direitos políticos), Artigo 25 (Proteção Judicial).

	14
	Conv. Direito das Criança (ONU)
Convenção 169 (OIT, 1989)
	2010
	Paraguai
	Caso Comunidad Indígena Xákmok Kasek vs. Paraguay
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos), Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno), Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica), Artigo 4 (Direito à vida), Artigo 5 (Direito à integridade pessoal), Artigo 8 (Garantias Judiciais), Artigo 19 (Direito da criança), Artigo 21 (Direito à propriedade privada), Artigo 25 (Proteção judicial).

	15
	Não
	2010
	México
	[bookmark: _Hlk89259389]Fernandez Ortega vs. México
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos.), Artigo 2 (Dever de adotar disposições de direito interno), Artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal), Artigo 8 (Garantias Judiciais), Artigo 11 (Direito à honra e dignidade), Artigo 16 (Direito à liberdade de associação), Artigo 24 (Igualdade perante a lei), Artigo 25 (Proteção Judicial).

	16
	Não
	2010
	México
	[bookmark: _Hlk89259149]Rosendo Cantú y outra vs. Mexico
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos); Artigo 11 (Direito à honra e dignidade); Artigo 19 (Direito da criança); Artigo 24 (Igualdade perante a lei); Artigo 25 (Proteção Judicial); Artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal); Artigo 8 (Garantias Judiciais).

	17
	Com. Viena (1969)
DUDC
Convenção da Unesco para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.
	2012
	Equador
	Caso Pueblo Indigena Kichwa de Sarayaku vs. Ecuador
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos),  Artigo 4 (Direito à vida), Artigo 5 (Direito à integridade pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal), Artigo 8 (Garantias de justiça), Artigo 13 (Liberdade de pensamento e expressão), Artigo 21 (Direito à propriedade privada), Artigo 22 (Direito de circulação e residência), Artigo 23 (Direitos políticos), Artigo 25 (Proteção judicial), Artigo 26 (Desenvolvimento progressivo).

	18
	Não
	2012
	Guatemala
	Caso Masacres de Rio Negro vs. Guatemala
	Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica); Artigo 4 (Direito à vida); Artigo 5 (Direito a integridade pessoal); Artigo 7 (Direito a liberdade). 

	19
	Não
	2014
	Chile
	Caso Norín Catrimán y otros (Dirigentes, Miembros y Activista del Pueblo Indígena Mapuche) Vs. Chile.
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos),  Artigo 5 (Direito à integridade pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal), Artigo 8 (Garantias Judiciais), Artigo 13 (Liberdade de pensamento e expressão), Artigo 17 (Proteção da família), Artigo 23 (Direitos políticos).

	20
	Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas
	2014
	Panamá
	Caso de los Pueblos Indígenas Kuna de Madungandí y Emberá de Bayano y sus miembros Vs. Panamá.
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos), Artigo 2 (Dever de adoptar as disposições do direito interno),  Artigo 8 (Garantias judiciais), Artigo 21 (Direito à propriedade privada), Artigo 25 (Proteção Judicial).

	21
	Convenção 169 (OIT, 1989)
	2015
	Honduras
	Caso Comunidad Garífuna de Punta Piedra y sus miembros Vs. Honduras.
	Artigo 8 (Garantias judiciais); Artigo 21 (Direito a propriedade coletiva); Artigo 25 (Proteção judicial).

	22
	Convenção 169 (OIT, 1989)
	2015
	Honduras
	Caso Comunidad Garifuna Triunfo de La Cruz y sus miembros vs. Honduras
	Artigo 8 (Garantias judiciais); Artigo 21 (Direito a propriedade coletiva); Artigo 25 (Proteção judicial).

	23
	PIDESC (1966)
PIDCP (1966)
Convenção 169 (OIT, 1989)
	2015
	Suriname
	Caso Kaliña y Lokono vs. Suriname
	Artigo 1 (Obrigação de respeitar os direitos), Artigo 2 (Dever de adoptar as disposições do direito interno); Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica); Artigo 8 (Garantias judiciais); Artigo 21 (Direito a propriedade coletiva);  Artigo 23 (Direitos políticos); Artigo 25 (Proteção judicial).

	24
	Não
	2016
	Guatemala
	Caso dos Miembros de la Aldea Chichupac y Comunidades Vecinas des Municipio de Rabinal vs. Guatemala
	Artigo 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica); Artigo 4 (Direito à vida);  Artigo 5 (Direito à integridade pessoal), Artigo 7 (Direito à liberdade pessoal);   Artigo 8 (Garantias judiciais); Artigo 17 (Proteção da família);  Artigo 22 (Direito de circulação e residência);  Artigo 25 (Proteção judicial)

	25
	Não
	2017
	Nicaragua
	Caso Acosta y otros vs. Nicaragua
	Artigo 5 (Direito a integridade psíquica e moral); Artigo 8 (Garantias judiciais); 25 (Proteção judicial)

	26
	Convenção 169 (OIT, 1989)
	2018
	Brasil
	Caso Pueblo Indigena Xucuru y sus membros vs. Brasil
	Artigo 5 (Direito a integridade psíquica e moral); Artigo 8 (Garantias judiciais); Artigo 21 (Direito à propriedade coletiva); 25 (Proteção judicial).

	27
	Não
	2020
	Argentina
	Comunidade Indigena Miembros de la Associación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. Argentina
	[bookmark: _GoBack]Artigo 8 (Garantias judiciais);  Artigo 21 (Direito a propriedade);  Artigo 23 (Direitos Políticos);   Artigo 25 (Proteção judicial);  Artigo 26 (Direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais).




Fonte: autores, com base na Relatoria Especial de Povos Indígenas da CIDH, disponível em:  https://www.oas.org/es/CIDH/jsForm/?File=/es/CIDH/R/DPI/corteidh.asp. Acesso em: 20 jan. 2022. 
